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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNCÍPIO DE BELO HORIZONTE – 
MINAS GERAIS 
 

         PROCESSO Nº 04-000.385/20-83 
                              PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2020 
 
 
    SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS MG LTDA., 
pessoa jurídica devidamente constituída, inscrita no CNPJ sob o nº 05.266.324/0003-51, 
estabelecida na Avenida Lincoln Alves dos Santos, nº 740, Bairro Distrito Industrial, CEP: 
39.404-005, Montes Claros/MG, vem, respeitosamente perante V. Sas., apresentar suas 
CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo interposto pela VIASOLO ENGENHARIA 
AMBIENTAL S.A., pelos fatos e argumentos abaixo transcritos. 
 

I– DOS FATOS 
 
1. A Recorrida participou do processo licitatório nº 04-000.385/20-
83, se sagrando habilitada e vencedora por ter realizado a proposta mais benéfica para a 
realização do contrato. 
 
2. Inconformada com a decisão que declarou vencedora a 
Recorrida, a Recorrente interpôs recurso administrativo, sob o argumento de que a Recorrida 
se encontra inabilitada para prosseguir no pleito. 

 
3. Todavia, tais alegações não merecem guarida, tendo em vista que 
a Recorrida observou todos os pontos dispostos no edital, seguindo de forma rígida o que fora 
determinado, estando devidamente habilitada para o cumprimento de seu objeto. 
 
4. Desta forma, não procedem os argumentos recursais.  
 
 
 
  II – DA NÃO UTILIZAÇÃO DE ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO – AMPLO CONHECIMENTO DA LOGÍSTICA DO OBJETO 
EDITALÍCIO 
 
5. Não obstante a falsa acusação de que a Recorrida teria deixado 
de cumprir com um ponto do edital, a Recorrente alega, de forma frustrada, que a Recorrida 
deixou de cumprir com o item 13.2.3.3. 
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6. Alega, em síntese, que não foram apresentadas as licenças de 
estação de transferência ou declaração de que não seria utilizada tal estação, todavia, mais uma 
vez, razão não assiste a Recorrente. 

 
7. Isto, pois, o transporte e tratamento dos resíduos do tipo A e E 
serão feitos na unidade de Santa Luzia, dispensando assim a existência de estação de 
transbordo.  Neste caso, foram apresentadas as licenças de operação e tratamento da unidade 
de Santa Luzia da Recorrida, o que por si só confirma a não utilização de estação de transbordo 
por parte da Recorrida. 

 
8. Nesse sentido, a Recorrida apresentou licença de transporte e 
operação da sua unidade de Santa Luiza, suprindo qualquer necessidade de apresentação de 
licenças de transferência ou declaração de não utilização da estação de transbordo. 

 
9. No que tange ao tratamento dos resíduos do tipo B, será realizado 
no município de Montes Claros, por se tratar de um volume baixo de aproximadamente 
2.783kg/mês e pelo fato da Recorrida ter conhecimento de todos os pontos de coletas, sendo 
realizado de maneira programada, dispensa-se a utilização de estação de transbordo, pois, após 
a coleta é direcionado imediatamente para a sua unidade de Montes Claros. 

 
10. Importante salientar que a Recorrida possui conhecimento de 
toda a logística para a realização do objeto do edital da Prefeitura de Belo Horizonte, pois é 
atualmente a prestadora do serviço. 

 
11. Dessa forma, inexistindo a necessidade de estação de transbordo 
na logística a ser operada pela Recorrida e, tendo apresentado as licenças de transporte e 
operação das unidades de Santa Luzia e Montes Claros, entende-se que a Recorrida cumpriu 
as exigências editalícias.  

 
12. De tal forma, mais uma vez, razão não assiste a Recorrente, tendo 
a Recorrida cumprido com o item 13.2.3.3 em sua integralidade, devendo ser mantida sua 
habilitação e consequentemente a decisão que a declarou vencedora do certame. 
 
 
 III – DA DEVIDA APRESENTAÇÃO DAS 
CONDICIONANTES – CUMPRIMENTO DO ITEM 13.2.3.4.1 - POSSIBILIDADE DE 
EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO – MÁ FÉ DA RECORRENTE 
 
13. Não obstante a falsa acusação de que a Recorrida teria deixado 
de cumprir com um ponto do edital, a Recorrente alega, de forma frustrada, que a Recorrida 
deixou de cumprir com o item 13.2.3.4.1, deixando de anexar as condicionantes exigidas pela 
licença apresentada. Alega ainda que Recorrida apresentou licença de operação da unidade de 
destinação final em nome de outra empresa, e, que por conta disso deveria ser desclassificada 
do certame. 

 
14. Todavia, mais uma vez, razão não assiste a Recorrente, que tenta 
a qualquer modo induzir esta Nobre Comissão à erro, beirando os limites da má fé! 
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15. Isto, pois, conforme pode ser observado no sistema eletrônico no 
qual ocorreu todo o procedimento licitatório (pregão eletrônico), a Recorrida ANEXOU 
TODAS AS CONDICIONANTES NECESSÁRIAS PARA A VALIDAÇÃO DA 
LICENÇA AMBIENTAL APRESENTADA, conforme se depreende dos prints abaixo: 

 
16.  

 
 

17. De tal forma, resta evidente que a Recorrida cumpriu com todos 
as exigências do edital, anexando a licença ambiental necessária, bem como todas as 
condicionantes exigidas pelo órgão responsável, sendo válido o documento apresentado. 
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18. Ademais, alega a Recorrente que a Recorrida não cumpriu com 
o item 13.2.3.4.1 em sua integralidade, pelo simples fato de ter anexado licença ambiental para 
a destinação final dos resíduos em nome de outra empresa, porém, deixou a Recorrente de 
observar o que diz o item 13.2.3.4.1, veja: 

 
13.2.3.4.1. Caso a licença de operação para tratamento e disposição 
final de resíduos de saúde não esteja em nome do PROPONENTE, esta 
deverá apresentar carta de anuência emitida pela empresa 
proprietária do sistema de tratamento e disposição final adotado, 
anuindo a empresa PROPONENTE para recebimento de resíduos de 
serviços de saúde, respeitadas as disposições contidas no item 23 deste 
edital. 

 
19. Veja, Nobre Comissão, é plenamente possível que uma licitante 
utilize de terceiros para a destinação final dos resíduos coletados, para tanto é necessário juntar 
a licença deste terceiro, bem como declaração de que a empresa estaria ciente da situação, o 
que fora feito pela Recorrida. 
 
20. Nesse sentido, a Recorrida juntou ao processo licitatório a licença 
ambiental da empresa CTR/MG, bem como o contrato e prestação de serviços de destinação 
final existente entre a SERQUIP e a CTR/MG.  

 
21. A Recorrida tenta de qualquer forma adicionar empecilhos para 
tentar desclassificar a Recorrida, ora o Edital não exige que tal declaração deixe expresso o 
número do processo licitatório, somente é necessário que a empresa tenha ciência da destinação 
final dos resíduos. 

 
22. Ademais, importante mencionar que a empresa CTR/MG – 
Central de Tratamento de Resíduos MG S.A. é pessoa jurídica que possui os mesmos sócios 
da SERQUIP, pertencente ao mesmo grupo econômico da Recorrida.  

 
23. Por fim, em relação aos questionamentos levantados pela 
Recorrente quanto a distância entre os municípios, como já mencionado, é necessário 
esclarecer que atualmente a Recorrida é quem executa estes serviços para a Prefeitura de Belo 
Horizonte, razão pela qual possui conhecimento de toda logística e dos riscos da atividade. 

 
24. De tal forma, os resíduos do tipo A e E serão tratados diretamente 
na unidade de Santa Luzia, enquanto os resíduos do grupo B serão tratados na unidade de 
Montes Claros, que representam uma parcela mínima do objeto do contrato, o que minimiza os 
riscos levantados pela Recorrente. 

 
25. Como mencionado, atualmente a SERQUIP é detentora deste 
contrato e esses resíduos são coletados conforme programação feita pela secretaria de saúde. 
Verifica-se pela planilha abaixo uma baixa média de geração dos resíduos a ser incinerados em 
Montes Claros, no período de 01/10/2019 a 01/10/2020:  
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Emissão Cliente Cidade Peso (Kg) 
Início 
coleta Final coleta 

18/09/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 2195,01 01/08/2020 31/08/2020 
08/09/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 0,00 01/08/2020 31/08/2020 
13/08/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 77,86 01/06/2020 30/06/2020 
13/08/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 192,41 01/07/2020 31/07/2020 
07/07/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 0,00 01/06/2020 30/06/2020 
05/06/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 93,97 01/04/2020 30/04/2020 
05/06/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 471,68 01/05/2020 31/05/2020 
07/04/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 1462,41 01/03/2020 31/03/2020 
05/03/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 406,70 01/02/2020 29/02/2020 
06/02/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 191,45 01/01/2020 31/01/2020 
10/01/2020 SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE  Belo Horizonte 551,90 01/12/2019 31/12/2019 

 
 
26. De tal forma, resta claro que todos os pontos trazidos pela 
Recorrente em sua peça recursal não possuem fundamento, tendo em vista que a Recorrida 
cumpriu com todas as exigências editalícias, estando apta a permanecer habilitada no processo 
em tela, devendo ser mantida a decisão que a declarou vencedora do certame. 
 
 

IV– DESPROVIMENTO DO RECURSO 
 
27. Em face do exposto, espera-se que seja desprovido o recurso 
administrativo interposto, para manter habilitada a Recorrida, pelas razões aqui expostas. 
 
 

 
 

Belo Horizonte, 02 de outubro de 2020. 
 
 

 
                              ________________________________________________ 

SERQUIP TRATAMENTO DE RESÍDUOS MG LTDA 
CNPJ 05.266.324/0003-51 

Gilson Almeida Vilela e Janilto Santos Machado 
 
 

 
  

  


